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ANEXO

Modelo de requerimento

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

À Direção da Caixa de Previdência dos Advogados e 
Solicitadores.

… (nome completo), que também usa o nome profissio-
nal …, beneficiário da CPAS n.º …, NIF …, com domicílio 
profissional em …, vem, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no Plano de Regularização de Créditos por Dívidas 
de Contribuições à Caixa de Previdência dos Advogados 
e Solicitadores, requerer: (assinale com um «X» a opção 
escolhida)

□ O pagamento, até ao último dia útil do mês subse-
quente ao da notificação do deferimento do presente 
requerimento, da totalidade da sua dívida de contri-
buições à CPAS e respetivos juros de mora à taxa 
anual de 1,2 %;

□ O pagamento da totalidade da sua dívida de contribui-
ções à CPAS e respetivos juros de mora à taxa anual 
de 2,4 %, em … (número de prestações escolhidas 
até ao limite de setenta e duas) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, no montante unitário que vier 
a ser informado pela CPAS, e que se compromete 
a pagar até ao último dia do mês a que cada uma 
disser respeito.

Declara aceitar a interrupção do prazo de prescrição das 
contribuições vencidas e respetivos juros de mora, durante 
o período de pagamento em prestações e compromete -se, 
ainda, a cumprir tempestivamente o pagamento das con-
tribuições à CPAS que se venham a vencer após a data do 
presente requerimento.

(local), (data)
(assinatura do requerente) 

 Decreto-Lei n.º 168/2012
de 1 de agosto

A Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 60/2011, de 28 de novembro, ao regular o ingresso nas 
magistraturas, a formação de magistrados e a natureza, 
estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciá-
rios, estabelece, no seu artigo 30.º, as regras relativas ao 
âmbito, local e regime dos cursos de formação inicial de 
magistrados para os tribunais judiciais e para os tribunais 
administrativos e fiscais.

Com o desiderato de permitir a adoção das providências 
legislativas tendentes a garantir uma gestão eficaz das 
políticas de colocação de magistrados nas comarcas onde 
se verifique carência de preenchimento dos respetivos qua-
dros, o n.º 4 do artigo 30.º da referida lei veio determinar 
que, sob proposta dos Conselhos Superiores respetivos, 
devidamente fundamentada, o Governo pode reduzir, por 
decreto -lei, a duração do período de formação inicial de 
magistrados.

Considerando o inusitado aumento de pedidos de jubila-
ção, que impediu a recomposição do quadro de magistrados 
vigente, o Conselho Superior da Magistratura, por delibe-
ração de 14 de fevereiro de 2012, conclui pela existência 
da necessidade de antecipar para 1 de setembro o termo 

do estágio do XXVIII Curso Normal de Formação para 
as Magistraturas Judicial e do Ministério Público — via 
académica.

Considerando, igualmente, a necessidade de assegurar 
a colocação de magistrados do Ministério Público nas 
52 comarcas do País onde presentemente o Ministério 
Público é representado por substitutos, a saída por jubila-
ção, nos anos 2010 -2011, de 58 magistrados, e o número 
significativo de pedidos de jubilação pendentes na Caixa 
Geral de Aposentações, foi reconhecido o interesse público 
em assegurar uma mais rápida colocação daqueles magis-
trados, o que apenas se consegue com a redução do prazo 
da fase de estágio do curso de formação inicial.

Nestes termos, a redução do prazo da formação inicial 
do XXVIII Curso Normal de Formação para as Magistra-
turas Judicial e do Ministério Público — via académica 
foi aprovada, em 18 de janeiro de 2012, pelo Conselho 
Superior do Ministério Público.

Atendendo, por outro lado, à escassez de juízes na ju-
risdição administrativa e tributária, o Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, por deliberação 
de 15 de março de 2012, aprovou a redução do período 
de estágio dos auditores tanto do I como do II Cursos 
Normais de Formação para a Magistratura dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.

Adicionalmente, os compromissos internacionais as-
sumidos pelo Estado Português com o Fundo Monetário 
Internacional, a Comissão Europeia e o Banco Central 
Europeu na área da justiça, no âmbito do «Memorando de 
Entendimento sobre as condicionalidades de política eco-
nómica», assinado em 17 de maio de 2011, no domínio da 
redução das pendências reforça, ainda, a necessidade de re-
dução do período de estágio dos auditores do XXVIII Curso 
Normal de Formação para as Magistraturas Judicial e do 
Ministério Público — via académica e dos I e II Cursos 
Normais de Formação para a Magistratura dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem dos 
Advogados, a Câmara dos Solicitadores e a Associação 
Sindical dos Juízes Portugueses.

Foi promovida a audição do Conselho dos Oficiais de 
Justiça, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Pú-
blico, da Associação dos Oficiais de Justiça, do Sindicato 
dos Funcionários Judiciais e do Sindicato dos Oficiais de 
Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Redução de Estágios do XXVIII Curso Normal

de Formação para as Magistraturas
Judicial e do Ministério Público — Via académica

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pela Lei n.º 60/2011, de 28 de 
novembro, a duração do período de formação inicial re-
ferido no n.º 1 do mencionado artigo 30.º, no que respeita 
ao estágio de ingresso, fixada em 18 meses no n.º 1 do 
artigo 70.º da citada lei, é reduzida para 12 meses, relati-
vamente às vias académicas do XXVIII Curso Normal de 
Formação para as Magistraturas Judicial e do Ministério 
Público.
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2 — O termo da fase de estágio, inicialmente previsto para 
28 de fevereiro de 2013, quanto ao XXVIII Curso Normal 
de Formação para as Magistraturas Judicial e do Ministério 
Público, é antecipado para 15 de julho de 2012, sem prejuízo 
da possibilidade de prorrogação do estágio, nos termos pre-
vistos nos n.os 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n. 2/2008, de 14 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 60/2011, de 28 de novembro.

3 — Os magistrados em regime de estágio abrangidos 
pela redução prevista nos números anteriores mantêm o 
estatuto de estagiários até à sua nomeação em regime de 
efetividade.

Artigo 2.º
Redução de estágios dos I e II Cursos Normais de Formação 
para a Magistratura dos Tribunais Administrativos e Fiscais

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pela Lei n.º 60/2011, de 28 de 
novembro, a duração do período de formação inicial re-
ferido no n.º 1 do mencionado artigo 30.º, no que respeita 
ao estágio de ingresso, fixada em 18 meses no n.º 1 do 
artigo 70.º, é reduzida para 12 meses, relativamente às vias 
académicas dos I e II Cursos Normais de Formação para a 
Magistratura dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

2 — Os termos das respetivas fases de estágio, inicial-
mente previstos para 28 de fevereiro de 2013, quanto ao 
I Curso, e para 28 de fevereiro de 2014, quanto ao II Curso, 
são antecipados para 15 de julho de 2012 e 15 de julho de 
2013, respetivamente, sem prejuízo da possibilidade de 
prorrogação dos estágios, nos termos previstos nos n.os 6 e 
7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada 
pela Lei n.º 60/2011, de 28 de novembro.

3 — Os magistrados em regime de estágio abrangidos pela 
redução prevista nos números anteriores mantêm o estatuto 
de estagiários até à sua nomeação em regime de efetividade.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz.

Promulgado em 23 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 169/2012
de 1 de agosto

O XIX Governo Constitucional tem como um dos prin-
cipais objetivos potenciar o crescimento económico e o 
emprego, sendo para tanto indispensável a criação de um 
ambiente favorável ao investimento privado, em particular 
ao desenvolvimento industrial.

Neste contexto, considera o Governo essencial criar 
um novo quadro jurídico para o setor da indústria, que 
facilite a captação de novos investidores e a geração de 
novos projetos para as empresas já estabelecidas, baseado 
numa mudança de paradigma em que o Estado, no espí-
rito do Licenciamento Zero, previsto pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, reduz o controlo prévio e reforça 
os mecanismos de controlo a posteriori, acompanhados 
de maior responsabilização dos industriais e das demais 
entidades intervenientes no procedimento.

O presente diploma vem, pois, corporizar tal desiderato, 
aprovando o Sistema da Indústria Responsável (SIR), con-
sagrando um conjunto de medidas que vêm proporcionar 
claros avanços e melhoramentos no desenvolvimento sus-
tentável e sólido da economia nacional.

De entre as referidas medidas, destaca -se, desde logo, a 
consolidação, num único diploma, das matérias relativas 
ao exercício da atividade industrial, à instalação das novas 
Zonas Empresariais Responsáveis (ZER) e à acreditação 
de entidades no âmbito do licenciamento industrial, pondo-
-se termo à atual dispersão legislativa, que se entende 
injustificada face à manifesta afinidade das matérias em 
presença.

Merece ainda destaque a criação de áreas territorialmente 
delimitadas, dotadas de infraestruturas e pré -licenciadas, 
as ZER, que passam a permitir a localização simplificada, 
célere e menos onerosa de novas indústrias, numa lógica 
«chave -na -mão», contribuindo assim para um correto or-
denamento do território nacional.

Tendo em conta a realidade nacional, cujo tecido em-
presarial é, na sua grande maioria, constituído por PME, 
merece principal relevo a opção do Governo, no âmbito 
das medidas de simplificação de processos, em extinguir a 
exigência de licenciamento nas pequenas indústrias, com 
uma potência elétrica inferior a 99 kVA, potência térmica 
superior a 12 × 106 kJ/h, e menos de 20 trabalhadores, que 
integram o tipo 3 e passam a estar sujeitas a um regime 
de mera comunicação prévia, podendo iniciar a respetiva 
exploração imediatamente após tal comunicação.

No que respeita às medidas de reforço de transparência 
nos procedimentos, importa enfatizar aquelas que vão no 
sentido de promover a adoção, pelas entidades públicas, 
de condições técnicas padronizadas por tipos de atividade 
e ou operação, que definem o âmbito e o conteúdo das 
respetivas licenças ou autorizações e que permitem que o 
industrial possa vir a obter um título de exploração emitido, 
com base numa declaração de cumprimento integral das 
condições predefinidas. Estas medidas permitem não só 
introduzir maior transparência e celeridade nos procedi-
mentos, como também tornar o processo menos oneroso 
para o industrial, através da redução para um terço do 
montante das taxas devidas.

Merece também destaque a extensão da intervenção 
de entidades acreditadas à área do ambiente, no proce-
dimento de instalação e exploração de estabelecimentos 
industriais, as quais passam a poder avaliar a conformi-
dade dos elementos instrutórios do pedido de autorização, 
com a inerente dispensa de verificação de omissões ou 
irregularidades nos elementos instrutórios por parte das 
entidades competentes e consequente diminuição dos pra-
zos procedimentais.

De assinalar que, na mesma lógica de desburocratização 
de procedimentos, são introduzidas alterações à definição 
dos estabelecimentos de maior perigosidade, isto é, os es-
tabelecimentos do chamado tipo 1. Assim, atendendo a que 




